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Oficio n°® 12016 — NG

Brasilia,Z0de novembro de 2016.

Assunto: Audiéncia Publica “Assédio e Violéncia Sexual nas Instituicdes de Ensino Superior
do Distrito Federal”.

1 A par de cumprimenta-la, encaminho a V. Mag.? ata da audiéncia publica realizada
no dia 07 de novembro de 2016, na Universidade de Brasilia, sobre o tema “Assédio e Violéncia
Sexual nas InstituicGes de Ensino Superior do Distrito Federal”. A audiéncia publica foi realizada
pelo Ministério PL'Jinf:O do Distrito Federal e Territérios, em parceria com o Ministério Publico
Federal € o Ministério Publico do Trabalho.

2. Conforme o documento anexo, a ‘audiéncia publica foi dividida em 6 blocos
tematicos: (i) assédios e violéncias sexuais nos trotes; (ii) assédios e violéncias sexuais nas festas
estudantis; (iii) cursos predominantemente masculinos e discriminagées miséginas em sala de aula;
(iv) assédios sexuais entre os diversos segmentos de convivéncia universitaria; (v) falta de
seguranca e estupros denfro do campus; (vi) mecanismos institucionais de prevengdo e
enfrentamento aos assédios e violéncias sexuais.

3. Com é do conhecimento de V. Mag.?, é responsabilidade das Instituicées de Ensino
Superior tomar as medidas necessarias para a prevengéo da ocorréncia de discriminagdes contra
as mulheres no ambiente universitario, nos termos do art. 5°, inciso |, da CF/1988, bem como dos

art. 2, alinea “b”, art. 6 e art. 8, todos do Decreto n. 1.973/1996 (Convengao Interamericana de
Belém do Para).

4. Considerando a necessidade' de se construir mecanismos de prevengdo aos
assédios e violéncias sexuais contra as mulheres no ambiente universitario, este subscritor, no
exercicio de suas atribuigdes constitucionais e legais, com fulcro no art. 127, caput, art. 129, incisos
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11, Il e IX, da Constituicao Federal c/c os artigos 1°, 2°, 5°, inciso |, alinea “c”, e 6°, inciso XX, da Lei
Complementar n° 75/93 resolve RECOMENDAR as instituicoes de ensino superior do Distrito

Federal que:

5.

criem grupo de trabalho, com representacdo dos diversos segmentos de
convivéncia universitaria (corpo. docente, discente, apoio administrativo e
terceirizadas), preferencialmente composto por mulheres, ou por homens com
fdrmagéo em direitos das mulheres, com a ﬁnalidadé de construir um plano de
promogao do respeito aos direitos das mulheres no ambiente universitario, com
foco na prevengao das violéncias, acolhimento as vitimas e responsabilizacao dos
agressores. x ’

Os tépicos abaixo relacionados, colhidos como sugestdes no ambito da audiéncia

publica, poderao considerados pelo grupo de trabalho como possiveis diretrizes no projeto a ser

construido:

(i) estabelecimento claro de uma diretriz institucional de inadmissibilidade de
qualquer forma de discriminacao, seja de género, raca, classe social, idade,
deficiéncia, orientagéo sexual ou identidade de género.

(i) a realizagdo de levantamento, sistematizacdo e andlise de dados sobre
discriminagdes de género, denuncias e casos de violéncia ocofridos na universidade
e a partir das re!_a(;ﬁes por meio delas estabelecidas (festas, internet, trabaihos de
campo, etc), para que se tenha um Mapa da Violéncia contra as mulheres (um
diagnéstico) no ambito das universidades.

(iiiy a insergdo do tema discriminagdo e violéncia de género, raca e orientagao
sexual na campanha de boas-vindas aos/as calouros/as, nos editais de
financiamento de bolsas (ou projetos, como PIBIC, Extensdo, etc), e nos curriculos
elou nas atividades de todos os cursos.

(iv) a insergdo do tema discriminagdo e violéncia de género, raca e orientagao
sexual como prioritario para discussao nos Conselhos Superiores, visando definicao
de estratégias e acdes institucionais de combate.

(v) a centralizagdo do acolhimento de denuncias relativas a discriminacao e
violéncia contra as mulheres em um unico local (ex: Ouvidoria, Coordenagéo da
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Mulher/Diversidade, etc), com pessoal treinado especificamente no tema de
promogao dos direitos das mulheres e com formagao multiprofissional (assistentes
sociais, psicélogos, médicos, advogados, entre outros), bem como equipe suficiente
de apoio que possa usufruir de uma boé infraestrutura. )

(vi) a criacdo de debates permanentes, por meio de exibigéo de videos, discussao
de casos (ainda que andénimos), de campanhas contra trotes sexistas, racistas,
classistas, ou de outras discriminagdes.

(vii) a realizagdo de campanhas de orientagdo a professores, estudantes e
funcionarios homens, de preferéncia com a participacdo de outfos homens ja
engajados no processo de promogado da equidade em relagdo a grupos vulneraveis
nas universidades.

(viii) a sensibilizagcéo e capacitacdo do corpo docente e de funcionarios para nao
praticar atos de discriminagdo contra as novas ‘identidades de género’,
especialmente atos de humilhagdo e constrangimento.

(ix) criagdo de instrumentos eficientes para a responsabilizacdo administrativa
(suspensido, expulsdo) dos estudantes e outros agressores, que praticarem atos de
assédio ou violéncia contra as mulheres no ambiente universitario, com previsao
clara das condutas tidas como inadmissiveis; para tanto, a gestdo administrativa
superior deve contar com procuradorias juridicas atuantes de modo consoante com
uma firme politica de igualdade estabelecida.

6. Informo que, no inicio de 2017, o Ministério Publico do Distrito Federal e Territérios,
por meio do Nucleo de Género Pré-Mulher, oficiard novamente & universidade requisitando
informagdes quanto a efetiva criagdo do grupo de trabalho e as medidas adotadas.

Atenciosamente,
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